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Em 08 de julho de
1 994 foi criada a Fundação
de Defesa dos Direitos
Humanos Margarida Maria
Alves, entidade sem fins
lucrativos sucessora do
antigo Centro de Defesa dos
Direitos Humanos da
Arquidiocese da Paraíba.
Fundada pelo Arcebispo da
época Dom José Maria Pires,
a entidade ampliou suas
atividades além de sua
função inicial de prestação de
assessoria jurídica a
movimentos sociais e a
questão da moradia e solo
urbano na cidade de João
Pessoa.

Neste um quarto de
século, a Fundação já
trabalhou com projetos
l igados a regularização
fundiária, educação popular,
acesso ao direito, saúde,
meio ambiente, gênero, entre
outras, buscando sempre
melhorar as condições de

vida dos/as paraibanos/as.
Além disso, atua em Fóruns,
Comitês e Conselhos de
diversas temáticas como
Reforma Urbana; Tráfico e
Desaparecimento de
Pessoas; Comunicação e
Direitos Humanos.

Segundo Socorro
Praxedes, Presidenta,
quando Dom José expressou
o desejo de fazer uma
homenagem a líder sindical
Margarida Maria Alves foi
uma honra para toda a
equipe, pois, apesar de não
ter nenhum vínculo com a
famíl ia da homenageada,
partido político ou grupo ao
qual ela participava, se viu
nela uma justa homenagem.

"Um dos objetivos da
Fundação é atuar na defesa
e promoção dos direitos
humanos, da qual Margarida
Maria Alves foi um
exemplo.Contudo, deixo
claro, a escolha de seu nome

não tem servido de 'bengala'
para o sucesso que tem
alcançado a instituição, mas,
sim, luta, competência,
seriedade, ética e amor. Por
essa razão, a Fundação
consegue sobreviver aos
desafios diários que toda e
qualquer outra organização
encontra", destaca.

Ela segue destacando
a colaboração não só da
equipe da entidade, mas,
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Pétalas de Histórias

Quer contribuir com a
continuidade dos
nossos projetos?

Para ajudar a manter nossos programas
de defesa dos Direitos Humanos,
adquira um dos nossos produtos,

seja nosso voluntário ou faça doações na
Conta: 1 22749-1 , Agência: 0435-9,

Banco Bradesco.
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também, de seus
colaboradores.

"Graças a sua equipe
técnica, colaboradores e
amigos, que não medem
esforços, é que a Fundação
vem conseguindo preparar
l ideranças através de cursos
e ações pedagógicas, sendo
este, um dos objetivos mais
importantes para que a
defesa e promoção dos
Direitos Humanos sejam
respeitadas em cada
comunidade. O acesso à
justiça é uma luta incansável
nossa na formação de
lideranças populares,
preparando esse público
como multipl icadores de
conhecimentos nas suas
comunidades e grupos que
representam", aponta.

Marcelo Soares,
assessor de comunicação da
entidade, aponta os
caminhos que a Fundação
passou ao longo desse
tempo em sua atuação.

"Nos primeiros anos
de existência permanecemos
atuando dentro dos eixos de
ação do Centro de Defesa,
prestando apoio e assessoria
jurídica com o balcão de
serviços para o atendimento
aos casos de violação de
direitos. Com o tempo, essa
prática foi se restringindo e
começou-se a encaminhar os
casos para os serviços
públicos competentes, assim,
vimos a necessidade de
repensar nossa atuação e
projetos", explica.

Em 2000, foi real izada
uma avaliação institucional

que apontou a necessidade
de um projeto institucional
que possibi l itou a completa
transição de um serviço
pastoral para uma
organização da sociedade
civi l autônoma.

"Em 1 999 iniciamos
uma experiência de
Capacitação Legal
desenvolvendo o Curso de
Formação de Juristas
Populares, existente até hoje
em dia. Nesse período
também que começou o
Programa para Estagiários
do Curso de Direito, visando
sensibi l izá-los para a
temática dos Direitos
Humanos e da cidadania,
assim como contribuir com
uma formação mais plural
desses estudantes", aponta
Marcelo.

Assim, foi criado o
projeto “Instrumentos Legais
para uma Ação Cidadã” que
priorizava os grupos
organizados de mulheres,
moradia/solo urbano,
crianças e adolescentes de
comunidades empobrecidas,
além de sua intervenção na

proposição e fiscal ização de
políticas públicas.

Todas as ações da
Fundação Margarida Maria
Alves ao longo desses anos
sempre foram pautadas na
sua missão de fortalecer e
difundir uma cultura de
respeito aos direitos
humanos na perspectiva dos
movimentos populares e da
justiça social.

"Acreditamos que a
formação sociopolítica seja
um instrumento fundamental
de transformação social, por
isso, buscamos sempre por
parcerias estratégicas e,
juntamente com a
participação popular, tornar
possível transformações
sociais amplas e profundas e
construir uma sociedade
mais inclusiva, acessível,
sustentável e equil ibrada. Os
anos colaborando com a
Fundação têm sidos de
aprendizado, descobertas e
inspiração", destaca Marcelo.

Continua na página 05.
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Sessão de criação da Fundação Margarida Alves na
Associação Paraibana de Imprensa - 1 994
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Galeria
de lembranças
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Como comemoração
nunca é demais, nesse mês
de julho além dos 25 anos de
nossa Fundação, temos a
fel icidade de mais uma data
festiva que são os 20 anos
do nosso Curso de Formação
de Juristas Populares. Criado
com o objetivo de levar
noções de direito e cidadania
para diversas entidades,
movimentos sociais e
l ideranças populares da
Paraíba, o curso pode ver ao
longo dessas duas décadas
os formados multipl icando
esse conhecimento e
ajudando suas comunidades
e causas.

Em 201 8, a formação
ganhou uma publicação com
um resgate histórico e da
metodologia aplicada
destacando as experiências
vivenciadas e importância da

atividade tanto para os
Juristas Populares quanto
para os facil itadores,
colaboradores e convidados
que já passaram pela sala de
aula do Curso.

Fernanda Franco, ex-
coordenadora do Curso,
aponta a importância de um
espaço para levar o direito
para aqueles que não têm
acesso. “O desafio de
trabalhar o direito em outro
ambiente que não o
tradicional espaço das
instituições do Sistema de
Justiça me soava renovador
e necessário, já que,
historicamente, o direito se
configura como um saber
el itizado e encastelado nas
universidades e nas
instituições, normalmente
distantes dos grupos e das
comunidades que seriam o

público do curso”, afirma.
Candida Magalhães,

também ex-coordenadora,
aponta que “a formação
jurídica na perspectiva dos
setores populares constitui
instrumento poderoso de luta
no enfrentamento às
violações e reparação dos
direitos humanos. As
reflexões produzidas no
Curso de Formação de
Juristas Populares
contribuem para a ampliação
do espaço público
democrático e articulação
das lutas sociais pela
cidadania”.

Izabella Chaves, ex-
coordenadora, destaca que o
tempo em que passou a
frente do Curso foram de
ensinamentos também para
ela. “Ouso dizer que foi
minha nova e mais
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Primeira Ciranda de Direitos - 201 3



Falando DHireito

363


